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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

DECRETO Nº 665/2021

DECRETO Nº 665/2021. 11 de agosto de 2021.

“ Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de ser-
viços comuns, incluídos os serviços comuns de engenha-
ria, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito
do Município de Paraíso do Tocantins.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARAISO DO TOCAN-
TINS, ESTADO DO TOCANTINS , no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos II, IV e VI, alínea
“a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º,
§ 1º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a licitação, na modali-
dade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os ser-
viços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dis-
pensa eletrônica, no âmbito da administração pública mu-
nicipal.

§ 1º. A utilização da modalidade de pregão, na forma ele-
trônica, pelos órgãos da administração pública municipal
direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos
especiais é obrigatória.

§ 2º. Para a aquisição de bens e a contratação de serviços
comuns pelos órgãos municipais, com a utilização de re-
cursos da União decorrentes de transferências voluntárias,
tais como convênios e contratos de repasse, a utilização da
modalidade de pregão, na forma eletrônica, ou da dispen-
sa eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a
lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a
modalidade de transferência discipline de forma diversa as
contratações com os recursos do repasse.

§ 3º. Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia
justificativa da autoridade competente, a utilização da for-

ma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput
ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde
que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvan-
tagem para a administração na realização da forma eletrô-
nica.

Princípios

Art. 2º. O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralida-
de, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probida-
de administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vin-
culação ao instrumento convocatório, do julgamento objeti-
vo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionali-
dade e aos que lhes são correlatos.

§ 1º. O princípio do desenvolvimento sustentável será ob-
servado nas etapas do processo de contratação, em suas
dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mí-
nimo, com base nos planos de gestão de logística susten-
tável dos órgãos e das entidades.

§ 2º. As normas disciplinadoras da licitação serão interpre-
tadas em favor da ampliação da disputa entre os interessa-
dos, resguardados o interesse da administração, o princí-
pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Definições

Art. 3º. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que
poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública
com a data e o horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de de-
sempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usu-
ais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta hete-
rogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser con-
siderados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solu-
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ção ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de con-
clusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo
de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou superiores ao
menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado
pelo próprio licitante;

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou
ampliação de bem imóvel, realizada por execução direta ou
indireta;

VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destina-
das a obter determinada utilidade, intelectual ou material,
de interesse da administração pública;

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto
de atividades que necessitam da participação e do acom-
panhamento de profissional engenheiro habilitado, nos ter-
mos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de
1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade pos-
sam ser objetivamente definidos pela administração públi-
ca, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- Sicaf - ferramenta informatizada, integrante da plataforma
do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais
- Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para
cadastramento dos órgãos e das entidades da administra-
ção pública, das empresas públicas e dos participantes de
procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade pro-
movidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sis-
tema de Serviços Gerais - Sisg;

X - Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informa-
tizada, integrante da plataforma do Siasg, disponibilizada
pelo Ministério da Economia, para a realização dos proces-
sos de contratação direta de bens e serviços comuns, in-
cluídos os serviços comuns de engenharia; e

XI - termo de referência - documento elaborado com base
nos estudos técnicos preliminares, que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela
administração pública, a partir dos padrões de desempe-
nho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega
do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a
sua execução, vedadas especificações excessivas, irrele-
vantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a com-
petição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em
planilhas, de acordo com o preço de mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da
qualificação técnica e econômico-financeira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do
contrato ou da ata de registro de preços;

f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e cla-
ra.

§ 1º. A classificação de bens e serviços como comuns de-
pende de exame predominantemente fático e de natureza
técnica.

§ 2º. Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimen-
to de soluções específicas de natureza intelectual, científi-
ca e técnica, caso possam ser definidos nos termos do dis-
posto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na
forma eletrônica.

Vedações

Art. 4º. O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - Contratações de obras;

II - Locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de en-
genharia enquadrados no disposto no inciso III do caput do
art. 3º.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Forma de realização

Art. 5º. O pregão, na forma eletrônica, será realizado quan-
do a disputa pelo fornecimento de bens ou pela contratação
de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão públi-
ca, por meio de Sistema de Compras constante do Edital,
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onde deverá conter também o site para localização do mes-
mo.

§ 1º. O sistema de que trata o caput será dotado de recur-
sos de criptografia e de autenticação que garantam as con-
dições de segurança nas etapas do certame.

§ 2º. Na hipótese de que trata o § 3º do art. 1º, além do
disposto no caput, poderão ser utilizados sistemas própri-
os ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalização das
modalidades de transferências voluntárias.

Etapas

Art. 6º. A realização do pregão, na forma eletrônica, obser-
vará as seguintes etapas sucessivas:

I - Planejamento da contratação;

II - Publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habili-
tação;

IV – Abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase
competitiva;

V - Julgamento;

VI - Habilitação;

VII - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - Homologação.

Critérios de julgamento das propostas

Art. 7º. Os critérios de julgamento empregados na seleção
da proposta mais vantajosa para a administração serão os
de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o
edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para de-
finição do melhor preço, considerados os prazos para a
execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de
qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sus-
tentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Documentação

Art. 8º. O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica,
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário;

II - Termo de referência;

III - planilha estimativa de despesa;

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com
a indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão pa-
ra registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII - edital e respectivos anexos;

VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equiva-
lente, ou minuta da ata de registro de preços, conforme o
caso;

IX - Parecer jurídico;

X - Documentação exigida e apresentada para a habilita-
ção;

XI- proposta de preços do licitante;

XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes regis-
tros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na pro-
posta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as de-
cisões; e

j) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

JORNAL OFICIAL
Paraíso do Tocantins

Quinta-feira, 12 de Agosto de 2021 • ANO I | N° 136

paraisodotocantins.diarioeletronico.org 5 Assinado Digitalmente



§ 1º. A instrução do processo licitatório poderá ser realiza-
da por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e
os documentos de que trata este artigo, constantes dos ar-
quivos e registros digitais, serão válidos para todos os efei-
tos legais, inclusive para comprovação e prestação de con-
tas.

§ 2º. A ata da sessão pública será disponibilizada na inter-
net imediatamente após o seu encerramento, para acesso
livre.

CAPÍTULO III

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Credenciamento

Art. 9º. A autoridade competente do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe
de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na for-
ma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1º. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá
pela atribuição de chave de identificação e de senha pes-
soal e intransferível.

§ 2º. Caberá à autoridade competente do órgão ou da en-
tidade promotora da licitação solicitar, junto ao provedor
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos
membros da equipe de apoio.

Licitante

Art. 10. Será disponibilizado o endereço eletrônico para
credenciamento dos licitantes no respectivo Edital.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Órgão ou entidade promotora da licitação

Art. 11. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pela
Pregoeira e Equipe de Apoio previamente nomeados pelo
Prefeito.

Autoridade competente

Art. 12. Caberá à autoridade competente, de acordo com
as atribuições previstas no regimento ou no estatuto do ór-
gão ou da entidade promotora da licitação:

I - Designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema;

III - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quan-
do este mantiver sua decisão.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Orientações gerais

Art. 13. No planejamento do pregão, na forma eletrônica,
será observado o seguinte:

I - Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de
referência;

II - Aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de
referência pela autoridade competente ou por quem está
delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de
julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa
e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tan-
to em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - Definição das exigências de habilitação, das sanções
aplicáveis, dos prazos e das condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a ce-
lebração e a execução do contrato e o atendimento das ne-
cessidades da administração pública; e

V - Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Valor estimado ou valor máximo aceitável

Art. 14. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação, se não constar expressamente do edital,
possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e inter-
no.

§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor má-
ximo aceitável para a contratação será fundamentado no §
3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o
valor máximo aceitável para a contratação será tornado pú-
blico apenas e imediatamente após o encerramento do en-
vio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento
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dos quantitativos e das demais informações necessárias à
elaboração das propostas.

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julga-
mento pelo maior desconto, o valor estimado, o valor má-
ximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do
desconto constará obrigatoriamente do instrumento convo-
catório.

Do pregoeiro

Art. 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - Conduzir a sessão pública;

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedi-
dos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de po-
der requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos
requisitos estabelecidos no edital;

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - Verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos de habilitação e sua vali-
dade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-
los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autori-
dade competente e propor a sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação
técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do ór-
gão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Da equipe de apoio

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas
etapas do processo licitatório.

Do licitante

Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do
pregão, na forma eletrônica:

I - Credenciar-se previamente no Sistema de Compras uti-
lizado no certame;

II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sis-
tema, os documentos de habilitação e a proposta e, quan-
do necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efe-
tuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a respon-
sabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico du-
rante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descone-
xão;

V - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qual-
quer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso;

VI - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso
para participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou
da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Sicaf te-
rá sua chave de identificação e senha suspensas automati-
camente.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Publicação

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será
iniciada com a convocação dos interessados por meio da
publicação do aviso do edital no Diário Oficial do Município
e nos demais meios constantes da Legislação em vigor.

Edital

Art. 19. O Edital, será disponibilizado no site da Prefeitura
Municipal de Paraíso do Tocantins, no link de licitações.

Modificação do edital
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Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mes-
mo instrumento de publicação utilizado para divulgação do
texto original e o prazo inicialmente estabelecido será rea-
berto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afe-
tar a formulação das propostas, resguardado o tratamento
isonômico aos licitantes.

Esclarecimentos

Art. 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao pro-
cesso licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pú-
blica, por meio eletrônico, na forma do edital.

§ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimen-
tos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebi-
mento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

§ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão
divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.

Impugnação

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do
edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para aber-
tura da sessão pública.

§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá
ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no pra-
zo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da
impugnação.

§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é me-
dida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.

§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e
publicada nova data para realização do certame.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO

Prazo

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas
e dos documentos de habilitação não será inferior a oito di-
as úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Apresentação da proposta e dos documentos de habi-
litação pelo licitante

Art. 24. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os
licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do siste-
ma, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofer-
tado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

§ 1º. A etapa de que trata o caput será encerrada com a
abertura da sessão pública.

§ 2º. O envio da proposta, acompanhada dos documentos
de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto no
caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 3º. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o
cumprimento dos requisitos para a habilitação e a confor-
midade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 4º. A falsidade da declaração de que trata o § 4º sujeitará
o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 5º. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 6º. Na etapa de apresentação da proposta e dos docu-
mentos de habilitação pelo licitante, observado o disposto
no caput, não haverá ordem de classificação das propos-
tas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que
trata o Capítulo IX.

§ 7º. Os documentos que compõem a proposta e a habilita-
ção do licitante melhor classificado somente serão disponi-
bilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso públi-
co após o encerramento do envio de lances.

§ 8º. Os documentos complementares à proposta e à habi-
litação, quando necessários à confirmação daqueles exigi-
dos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo
licitante melhor classificado após o encerramento do envio
de lances, observado o prazo de que trata o § 2º do art. 38.

CAPÍTULO VIII

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

Horário de abertura
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Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pú-
blica na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização
de sua chave de acesso e senha.

§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na
internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e
senha.

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de
mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Conformidade das propostas

Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fun-
damentada e registrada no sistema, acompanhado em
tempo real por todos os participantes.

Ordenação e classificação das propostas

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas
classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo
pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

Início da fase competitiva

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início
à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes pode-
rão encaminhar lances exclusivamente por meio do siste-
ma eletrônico.

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebi-
mento do lance e do valor consignado no registro.

§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, ob-
servados o horário fixado para abertura da sessão pública
e as regras estabelecidas no edital.

§ 3º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou
maior percentual de desconto ao último lance por ele ofer-
tado e registrado pelo sistema, observado, quando houver,
o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu-
ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lan-
ces intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e preva-
lecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informa-
dos, em tempo real, do valor do menor lance registrado, ve-
dada a identificação do licitante.

Modos de disputa

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão
eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - Aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e su-
cessivos, com prorrogações, conforme o critério de julga-
mento adotado no edital; ou

II - Aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances pú-
blicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o
critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital pre-
verá intervalo mínimo de diferença de valores ou de per-
centuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que co-
brir a melhor oferta.

Modo de disputa aberto

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I
do caput do art. 31, a etapa de envio de lances na sessão
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance oferta-
do nos últimos dois minutos do período de duração da ses-
são pública.

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances,
de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá su-
cessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lan-
ces intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma esta-
belecida no caput e no § 1º, a sessão pública será encerra-
da automaticamente.

§ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automá-
tica pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pre-
goeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o
reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecu-
ção do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º,
mediante justificativa.

Modo de disputa aberto e fechado
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Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata
o inciso II do caput do art. 31, a etapa de envio de lances
da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema en-
caminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente
encerrada.

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cen-
to superior àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições
de que trata o § 2º, os autores dos melhores lances subse-
quentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco mi-
nutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o
sistema ordenará os lances em ordem crescente de vanta-
josidade.

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos
termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício da etapa fecha-
da para que os demais licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fe-
chado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encer-
ramento deste prazo, observado, após esta etapa, o dis-
posto no § 4º.

§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na eta-
pa de lance fechado que atenda às exigências para habili-
tação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada,
nos termos do disposto no § 5º.

Desconexão do sistema na etapa de lances

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar
para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o
pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a ses-
são pública será suspensa e reiniciada somente decorridas
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos parti-
cipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Critérios de desempate

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a apli-
cação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e
art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º
do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante
que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos ter-
mos do art. 36, caso não haja envio de lances após o início
da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a pro-
posta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX

DO JULGAMENTO

Negociação da proposta

Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão
pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema ele-
trônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, ve-
dada a negociação em condições diferentes das previstas
no edital.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e po-
derá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo
de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pre-
goeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário,
dos documentos complementares, adequada ao último lan-
ce ofertado após a negociação de que trata o caput.

Julgamento da proposta

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o
art. 38, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa-
tibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo
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único do art. 7º e no § 9º do art. 26, e verificará a habilita-
ção do licitante conforme disposições do edital, observado
o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Documentação obrigatória

Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclu-
sivamente, a documentação relativa:

I - À habilitação jurídica;

II - À qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

IV - À regularidade fiscal e trabalhista;

V - À regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas es-
taduais, distrital e municipais, quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput
do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do caput do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao
disposto nos incisos I, III, IV e V do caput poderá ser subs-
tituída pelo registro cadastral no Sicaf ou em sistemas se-
melhantes, conforme constar do Edital.

Art. 39. Quando permitida a participação de empresas es-
trangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser es-
trangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, os documentos de que trata o caput se-
rão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposti-
lados nos termos do dispostos no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixa-
das.

Art. 40. Quando permitida a participação de consórcio de
empresas, serão exigidas:

I - A comprovação da existência de compromisso público
ou particular de constituição de consórcio, com indicação
da empresa líder, que atenderá às condições de liderança

estabelecidas no edital e representará as consorciadas pe-
rante a União;

II - A apresentação da documentação de habilitação espe-
cificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pe-
lo somatório dos quantitativos de cada empresa consorcia-
da, na forma estabelecida no edital;

IV - A demonstração, por cada empresa consorciada, do
atendimento aos índices contábeis definidos no edital, para
fins de qualificação econômico-financeira;

V - A responsabilidade solidária das empresas consorcia-
das pelas obrigações do consórcio, nas etapas da licitação
e durante a vigência do contrato;

VI - A obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira
no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangei-
ras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da cele-
bração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa
consorciada, na mesma licitação, por meio de mais de um
consórcio ou isoladamente.

Procedimentos de verificação

Art. 41. A habilitação dos licitantes será verificada por meio
do Sicaf, ou sistema semelhante, conforme constante no
Edital.

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não es-
tejam contemplados no Sicaf serão enviados nos termos do
disposto no art. 26.

§ 2º Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares após o julgamento da proposta, os docu-
mentos deverão ser apresentados em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do
pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo dispos-
to no § 2º do art. 38.

§ 3º A verificação pela Pregoeira e Equipe de Apoio nos sí-
tios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habili-
tação.

§ 4º Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável
ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o
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pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim su-
cessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5º Na hipótese de contratação de serviços comuns em
que a legislação ou o edital exija apresentação de planilha
de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com
os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6º No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sis-
tema de registro de preços, quando a proposta do licitante
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitan-
tes necessária para alcançar o total estimado, respeitada
a ordem de classificação, observado o preço da proposta
vencedora, precedida de posterior habilitação, nos termos
do disposto no Capítulo X.

§ 7º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte será exi-
gida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538,
de 6 de outubro de 2015.

§ 8º Constatado o atendimento às exigências estabelecidas
no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI

DO RECURSO

Intenção de recorrer e prazo para recurso

Art. 42. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá,
durante o prazo concedido na sessão pública, de forma
imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua in-
tenção de recorrer.

§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser
apresentadas no prazo de três dias.

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para se deseja-
rem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias,
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do
licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do dis-
posto no caput, importará na decadência desse direito, e o

pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação
apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Autoridade competente

Art. 43. Decididos os recursos e constatada a regularidade
dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o
objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos
do disposto no inciso V do caput do art. 13.

Pregoeiro

Art. 44. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adju-
dicar o objeto e encaminhar o processo devidamente ins-
truído à autoridade superior e propor a homologação, nos
termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Erros ou falhas

Art. 45. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação
e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua valida-
de jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e efi-
cácia para fins de habilitação e classificação, observado o
disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspen-
são da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso pré-
vio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de an-
tecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Assinatura do contrato ou da ata de registro de preços

Art. 46. Após a homologação, o adjudicatário será convo-
cado para assinar o contrato ou a ata de registro de preços
no prazo estabelecido no edital.
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§ 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de pre-
ços, será exigida a comprovação das condições de habilita-
ção consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo
licitante durante a vigência do contrato ou da ata de regis-
tro de preços.

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar
as condições de habilitação consignadas no edital ou se re-
cusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços,
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais docu-
mentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 49.

§ 3º O prazo de validade das propostas será de sessenta
dias, permitida a fixação de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Impedimento de licitar e contratar

Art. 47. Ficará impedido de licitar e de contratar com o mu-
nicípio, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das mul-
tas previstas em edital e no contrato e das demais comina-
ções legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante
que, convocado dentro do prazo de validade de sua pro-
posta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a proposta;

VI - Falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.

§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos
integrantes do cadastro de reserva, em pregão para regis-
tro de preços que, convocados, não honrarem o compro-

misso assumido sem justificativa ou com justificativa recu-
sada pela administração pública.

§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf.

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Revogação e anulação

Art. 48. A autoridade competente para homologar o proce-
dimento licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-
lo somente em razão do interesse público, por motivo de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pes-
soa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indeniza-
ção em decorrência da anulação do procedimento licitató-
rio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressar-
cimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento
do contrato.

CAPÍTULO XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 49. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e du-
rante a sessão pública observarão o horário de Brasília,
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e re-
gistro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

Art. 50. Os participantes de licitação na modalidade de pre-
gão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel
observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvol-
vimento em tempo real, por meio da internet.

Art. 51. As propostas que contenham a descrição do objeto,
o valor e os documentos complementares estarão disponí-
veis na internet, após a homologação.

Art. 52. Os arquivos e os registros digitais relativos ao pro-
cesso licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de
controle interno e externo.
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Art. 53. O Prefeito poderá editar normas complementares
ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adi-
cionais, em meio eletrônico.

Revogação

Art. 54. Ficam revogadas as disposições em contrário

Vigência

Art. 55. Este Decreto entra em vigor a partir da data da pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, em espe-
cial o Decreto Municipal n.º 656/2021, de 01 de julho de
2021.

§ 1º Os editais publicados após a data de entrada em vigor
deste Decreto serão ajustados aos termos deste Decreto.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocan-
tins – TO, aos onze (11) dia do mês de Agosto (08) do
ano de dois mil e vinte e um (2021).

CELSO SORES RÊGO MORAIS

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 666/2021

Decreto n.º 666/2021 Paraíso do Tocantins/TO 11 de
agosto de 2021.

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação do cartão
de vacinação contra a Covid-19 para servidores públicos,
adentrarem as repartições públicas, no Município de Paraí-
so do Tocantins, conforme específica.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO TOCAN-
TINS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade
com o art. 42, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, bem
assim:

CONSIDERANDO a necessidade de mitigar a dissemina-
ção da doença em razão dos elevados riscos à saúde pú-
blica;

CONSIDERANDO a situação excepcional em que estamos
vivenciando, a exigir das autoridades públicas ações no
sentido de barrar o avanço da disseminação da doença,
preservando a saúde da população, sobretudo das pesso-
as mais vulneráveis pela contaminação. Ainda, que o arti-
go 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
permanece em vigor por força da decisão cautelar proferi-

da na ADI 6.625, do Distrito Federal, pelo E. Supremo Tri-
bunal Federal, e que o inciso III, alínea “d”, da mencionada
lei preconiza que para o enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de
suas competências, entre outras, a determinação de reali-
zação compulsória de vacinação e outras medidas profiláti-
cas;

CONSIDERANDO a ação coordenada do Poder Público
com trabalho de intensificação desenvolvido para redução
da faixa etária que em nosso município encontra-se desde
o dia 19 de julho de 2021, vacinando as pessoas de até 18
anos;

CONSIDERANDO que a questão sanitária atual, exige que
a comunidade em geral também coopere e faça sua parte,
e que devemos encarar que a vacina é o meio mais eficaz
de combater a propagação do vírus e a mortalidade por ele
causada. Embora as vacinas não impeçam que a pessoa
vacinada seja infectada pelo Coronavírus, elas diminuem a
chance de infecção e, principalmente, a gravidade da do-
ença. Quanto maior a quantidade de pessoas vacinadas,
maior será a diminuição da circulação do vírus, o que resul-
tará em ação protetora das pessoas não vacinadas como
meio adequado para o incremento da eficiência;

CONSIDERANDO que os direitos à vida e à saúde contem-
plados nos artigos 5°, 6° e 196 da Constituição Federal de-
vem prevalecer em relação à liberdade de consciência e de
convicção filosófica individual.

Art. 1º Os servidores e empregados públicos municipais
da Administração Direta, Autarquias e Fundações inseridos
no grupo elegível para imunização contra a COVID-19, nos
termos definidos pela Secretaria Municipal da Saúde, de-
verão submeter-se à vacinação.

Parágrafo único. A recusa, sem justa causa, em submeter-
se à vacinação contra a COVID-19 caracteriza falta disci-
plinar do servidor ou do empregado público, passível das
sanções dispostas, respectivamente, na Lei nº 1.634, de 10
de fevereiro de 2011.

Art. 2º Fica obrigatória a apresentação do cartão de vaci-
nação contra a Covid-19 para ter acesso a qualquer repar-
tição pública, como também para a obtenção de serviços,
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no Município de Paraíso do Tocantins, enquanto perdurar
a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) declarada em decorrência da pandemia causada
pelo Coronavírus SARS-CoV-2., nos termos deste decreto.

Art. 3º Para os efeitos deste decreto são adotadas as se-
guintes definições:

I - repartição pública: todo e qualquer estabelecimento, pré-
dio, edificação que abarque serviços da esfera municipal.

II - local que presta serviço ao público: qualquer estabele-
cimento privado ou público no Município de Paraíso do To-
cantins, que preste atendimento ao público e passível de
aglomeração de pessoas dentro de seu recinto;

III - obtenção de serviços: serviços que necessitam de
atendimento presencial para a sua concessão. III - cartão
de vacinação contra a Covid-19: carteira de vacinação ou
comprovante de vacinação, outro documento emitido por
órgão vinculado ao Sistema Único de Saúde, em suporte fí-
sico ou digital, que comprove a aplicação de vacina contra
a Covid-19.

Art. 4º A obrigatoriedade da apresentação do cartão de va-
cinação estabelecida no art. 1º, obedecerá a programação
estabelecida pelo Plano Municipal de Vacinação da Secre-
taria da Saúde e será exigida das pessoas das faixas etári-
as cuja vacinação contra a Covid-19 já tenha sido contem-
plada.

Art. 5º A apresentação do cartão de vacinação contra a Co-
vid-19 não elimina a obrigatoriedade de utilização da más-
cara que cubra o nariz e a boca, nas repartições públicas,
enquanto durar a Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional especificada no art. 1º deste decreto.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publica-
ção.

Gabinete do Prefeito de Paraíso do Tocantins, Estado do
Tocantins, aos 11 (onze) dias do mês de agosto (08) do
ano de dois mil e vinte e um (2021).

CELSO SOARES RÊGO MORAIS

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
JUVENTUDE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO Nº 003/
2021

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO E JUVENTUDE

CONTRATADA: POSTO MILENA LTDA

CNPJ: 01.673.698/0001-79

OBJETO: O presente 3º Termo Aditivo tem como objeto o
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato nº 003/2021,
assinado aos 18 de fevereiro de 2021, com o realinhamen-
to de preços dos combustíveis adquiridos pelo CONTRA-
TANTE com a majoração autorizada do valor da contrata-
ção original, em virtude de adequação dos preços.

VIGÊNCIA: Não altera.

VALOR: Em decorrência do presente 3º Termo Aditivo, o
valor referente ao reequilíbrio econômico-financeiro os va-
lores que passarão a vigorar:

PRODUTO
VALOR UNI-
TÁRIO ATU-
AL

VALOR UNITÁRIO
APÓS REALINHAMEN-
TO

ÓLEO S-500 R$ 4,75 R$4,92

ÓLEO S-10 R$ 4,87 R$ 5,04

GAS. CO-
MUM

R$ 6,11 R$ 6,29

GAS. ADITI-
VADA

R$ 6,21 R$ 6,40

ADITIVO
ARLA 32
20LT

- -

BASE LEGAL: O presente 3º Termo Aditivo ao Contrato
nº 003/2021, assinado aos 18 de fevereiro de 2021, advin-
do do processo licitatório Pregão Presencial (SRP) nº 007/
2020 e Ata de Registro de Preços nº 019/2020, cujo obje-
to foi adjudicado à CONTRATADA, Processo Geral nº 353/
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2020, Processo Interno nº 126/2021, tem como fundamen-
to legal o artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, partes integrantes deste Termo, inde-
pendentemente de transcrição, aos quais ficam vinculadas
as partes. O presente aditivo trata-se de realinhamento de
preços na Ata de Registro de Preços nº 019/2020, referente
ao Pregão Presencial (SRP) nº 007/2020, e ao Parecer de
Realinhamento de Preços nº 017/2021, anexo ao Proces-
so Geral nº 353/2020. Urge salientar, que os novos preços
firmados passarão a vigorar a partir da publicação do reali-
nhamento na Ata de Registro de Preços.

PROCESSO: 126/2021

FONTE: 002000000/0200000

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30

FUNCIONAL: 12.361.0009.2027

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA,
SERVIÇOS PÚBLICOS IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

ESPÉCIE: RESCISÃO CONTRATUAL- CONTRATO Nº
07/2018

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) 065/2017

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-
ESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E IMPLEMENTOS
AGRÍCOLAS

CONTRATADA: CLEYTON PINHEIRO CORDEIRO – MEI

CNPJ n.º 17.577.435/0001-04

OBJETO: Termo de Rescisão Amigável do CONTRATO
N.º 07/2018/SEINFRA, originário do certame na modalida-
de Pregão Presencial (SRP) n.º 065/2017, que tem como
objeto a contratação de Locação de veículo automotor,
usado, tipo caminhão ¾, carroceria aberta, a diesel, VW/
8.140, com motorista, para atender as demandas da Se-
cretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Im-
plementos Agrícolas, se dá entre as partes suso menciona-
das.

BASE LEGAL: Fundamento legal nos termos do artigo 79,
II e § 1.º, da Lei n.º 8.666/93.

PROCESSO: PROCESSO 1193/2017
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